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APELAÇÃO  CÍVEL  —  DESISTÊNCIA  FORMULADA  PELO 
APELANTE — APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART. 501 DO CPC 
C/C  O  ART.  127,  XXX,  DO  RITJPB  —  HOMOLOGAÇÃO  DO 
PEDIDO.

—  O recorrente poderá, a qualquer tempo, sem a anuência do recorrido ou dos  
litisconsortes, desistir do recurso (art. 501, CPC).

— Requerida a desistência do recurso, homologa-se o pedido com base no art. 501  
do CPC, c/c art. 127, inciso XXX, do RITJPB.

Vistos, etc.

Trata-se de Apelação Cível interposta pela Banco do Nordeste, nos autos da 
Ação de Execução de Título Extrajudicial  ajuizada em face do  Antônio Marcolino de Souza, 
contra a sentença de fls. 63/64, que julgou extinta a execução, por entender inexistir  título, ante a 
remissão da dívida.

O  apelante,  em  suas  razões  recursais  (fls.  74/78),  alegou,  em  síntese, 
exigibilidade do título executivo, fundamentada na inaplicabilidade nos autos da lei nº 12.844/13, 
portanto, tendo o nobre Magistrado sentenciado extrapolado os limites da lide.

Devidamente  intimado  para  apresentar  contrarrazões,  o  apelado  deixou 
transcorrer in albis o prazo sem apresentar a referida resposta.

Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça opinou pela rejeição 
da  preliminar  suscitada,  e,  no  mérito,  indicou  que  o  feito  retomasse  o  seu  caminho  normal, 
submetendo-se  ao elevado crivo da Egrégia Câmara.

À fl. 96 dos autos, o apelante requereu a desistência do recurso, nos termos 
do art. 501 do CPC.

É o relatório.

Decido.



No caso dos autos, a apelante formulou pedido de desistência do recurso (fl. 
96). 

Neste sentido, aplica-se à espécie o art. 501 do CPC, in verbis: 

Art. 501. O recorrente poderá, a qualquer tempo, sem a anuência do recorrido ou 
dos litisconsortes, desistir do recurso.

Por sua vez, dispõe o art. 127, XXX do Regimento Interno desta Egrégia 
Corte que, caberá ao relator, dentre outras atribuições: 

XXX  -  julgar  prejudicado  pedido  ou  recurso  que  haja  perdido  o  objeto,  e 
homologar desistência, ainda que o feito se ache em mesa para julgamento.

Portanto, em consonância com o disposto nos arts. 501, parágrafo único do 
CPC e 127, XXX, do RITJPB, homologo, monocraticamente, o pedido de desistência feito pela 
apelante, para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

  
Publique-se. Intime-se.
                                    
João Pessoa, 26 de janeiro de 2016

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
     Relator


	

